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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 117, DE 2007

Mensagem nº 164/07 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 14 de novembro de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 117, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.357.


A propositura institui a “Semana Estadual de Educação e Conscientização sobre a Importância das Doenças Respiratórias”, a ser realizada, anualmente, na primeira semana do mês de junho, que integrará o Calendário Oficial de eventos do Estado (artigos 1º e 2º). Estabelece, outrossim, que o Poder Público desenvolverá um conjunto de ações que, resumidamente, serão: a realização anual de eventos públicos para conscientização dessas doenças, na primeira semana de junho e, ainda, a instituição do Programa Estadual de Atualização e Reciclagem sobre Doenças Respiratórias, direcionado para os profissionais da saúde (artigo 3º). No seu artigo 4º determina, basicamente, a implantação de um serviço multimídia de comunicação com diversos setores do Estado e organizações da sociedade, a fim de fornecer informações ao público a respeito dessas doenças.


A justa e louvável preocupação do legislador com a proteção à saúde levam-me a acolher a medida no que se refere à instituição da “Semana Estadual de Educação e Conscientização sobre a Importância das Doenças Respiratórias”, bem como no tocante à sua inclusão no Calendário Oficial de eventos do Estado.


Faço, no entanto, recair minha impugnação sobre os artigos 3º, 4º e 5º da proposta, pelos motivos que seguem.


De início, cumpre destacar que o conteúdo do artigo 3º desconsidera que as ações e serviços de saúde devem ser efetivados mediante instrumentos e normas técnicas expedidos pelos gestores de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, nos moldes da Constituição da República e da legislação em vigor.


Realmente, tais ações e serviços integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem o SUS, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição da República) e ênfase na descentralização dos serviços.


Bem por isso, a Lei complementar nº 791, de 9 de março, de 1995, que estabelece o Código de Saúde no Estado, nos termos das Constituições Federal e Estadual, prescreve competir à direção estadual do SUS a realização de programas de educação em saúde (artigo 17, II, “e”).


Nessa perspectiva e, considerando o exposto, o regramento da matéria por lei não constitui providência que melhor atende ao interesse público, pois já existe todo um conjunto normativo disciplinando o tema de forma adequada.


E não é só. O artigo 4º do projeto fixa medidas de natureza administrativa, que se inserem na esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Disposições dessa ordem, que, posteriormente, venham a se concretizar mediante lei originária desse Parlamento, não guardam a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).


Nesse ponto, cumpre esclarecer que tais restrições se encontram previstas no artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da Constituição da República, que reserva ao Titular do Poder Executivo competência para dispor sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública, deixando explícito que seu exercício poderá se concretizar por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, da Constituição Federal). Se necessária lei, a iniciativa mantém-se preservada. Trata-se, portanto, de regra pertinente ao processo legislativo federal, de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante firme jurisprudência do Pretório Excelso (ADI nº 2.302; ADI nº 2.808 e ADI nº 1.275).


Por outro lado, impende sobressair que, conforme orientação do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3512), descabe ao Poder Legislativo assinar prazo para que seja exercido o poder regulamentar, não podendo, pois, prevalecer regra nesse sentido, tal como a inscrita no artigo 5º. 


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 117, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

